
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEfT URA MU ICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021 , Art. 75, li - Dispensa 
em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis . 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

02.19.00.2487/2026 - SEMUS 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

OBJETO 

Contratação de empresa para aquisição de microscópios para atender as necessidades da 
vig ilância entomológica da SEMUS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 62.755,97 (sessenta e dois mil , setecentos e cinquenta e cinco reais e noventa e sete 
centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 05 de outubro de 2026 
ATÉ: 07 de outubro de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 
Endereço: Rua Urbano Santos, nº 1657, Juçara, Imperatriz, Maranhão, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

LINEKER COSTA SILVA - Secretário Municipal de Saúde 

~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO . 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n2 47 - Centro - CEP 65903-270 • Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.gov.br 

e-mai l: ~emusplaneja@gmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil NÃO 
reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 
Prioridade de contratação para 
MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por NÃO 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar nº 123/06) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais 
vantajosa para Contratação de empresa para aquisição de microscópios para atender 
as necessidades da vigilância entomológica da SEMUS, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de 
Contratação Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, 
serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta , sendo 
estas a que os interessados deverão se ater no momento da elaboração da 
proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
02.19.00.10.305.0094.2603 
Projeto/Atividade: Manutenção da Vigilância 
Epidemiológica em Saúde 
4.4 .90.52.00- Equipamentos e Material 
Permanente 
Despesa: 2156 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Fonte:1601 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no 
País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às cond ições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou 

concurso de credores; 
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3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar 
por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal , estadual, 
municipal ou do Distrito Federal , enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas 
suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar 
com a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA; 

3.2.4 . Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de 
Imperatriz - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, 
sócio, dirigente ou responsável técnico. 

3.2.5 . Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s) , dirigente(s), responsável (eis) 
técnico(s), e/ou qualquer outro(s) responsável(eis) , independente da 
denominação, com participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de 
ensejar os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e 11 , "a", 
da Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3 . A simples apresentação da proposta implica , por parte do fornecedor, de que inexistem 
fatos que impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do 

e-mail , estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo 
presencial no endereço da Comissão Permanente de Licitação, situada na rua Urbano 
Santos, 1657, Juçara, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, 
preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal , nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta , em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
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4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5 . As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista , nos 
termos do art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a 
relação de todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3 .1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3 . Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2 . Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5 . Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 

5.6 .1 . For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
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5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório , tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia , além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados 

o preço global , os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado 

neste Aviso de Contratação Direta , conforme as especificidades do mercado 
correspondente ; 

5.7 .2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exig íveis de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares , poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional , quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente , na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa , informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua conti nuidade. 

5.13 . Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta , se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS ÀS ME/EPPs 
6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito 

a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte e equ iparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEi , nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 

estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n2 47 - Centro - CEP 65903-270 - Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.gov.br 

e-mail: semusplaneja@gmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que 
serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirá 
regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais}, proceder-se-á da 
seguinte forma : 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) , serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente , até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor 
preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou regionalmente , que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior 
à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 
regionalmente , com a declaração de vencedor do item. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 
benefício será aplicado somente em âmbito local ou reg ional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a 
essas categorias , configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.2 . Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3 . Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens "9.1.1 ", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu .gov.br/) ; 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
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que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7 .2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares , dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.2 .2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.3 .1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no 
rodapé deste instrumento. 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: 

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7.4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
7.4.3. A HABILITAÇÃO JURIDICA será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 
7.4.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.4 .3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov. br; 

7.4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.4.3.4 . No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

7.4.3.5. No caso de cooperativa : ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou , devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
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7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

7.4.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.4.3.8 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva . 

7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

7.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral , emitido 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 
Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de 
Consulta Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa 
fornecedora , expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre 
Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), 
comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes 
estadual , ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 
quando se tratar de prestador de serviço. 

7.4.4.3 . Prova de regularidade com a Fazenda Federal , mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

7.4.4.4 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou 
sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria 
da Fazenda Estadual ; 

7.4.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
re lacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

7.4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal , relativa ao domicílio ou 
sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria 
da Fazenda Municipal ; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto a ser contratado, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
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da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

7.4.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS}, mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, 
emitida pela Caixa Econômica Federal ; 

7.4.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista , mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}, 
emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º 
da Lei Nº 12.440/2011 ); 

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007 , deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal , mesmo que apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos : 

7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial , no domicílio, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro 
do prazo de validade constante da própria certidão; 

7.4.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial , o fornecedor deverá apresentar a comprovação de 
que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente , na forma do art. 58, da Lei n.º 11 .101 , de 09 de 
fevere iro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

7.4 .6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social , já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta . 

7.4.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem 
cumprir a exigência deste item mediante apresentação de 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

7.4.6.2 .2. Caso o fornecedor seja cooperativa , ta is documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira , conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971 , ou de uma 
declaração, sob as penas da lei , de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.4.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões 
sobre a Escrituração Contábil Digital - ECO, para fins fisca is e 
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
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digital , obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2° da 
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.4.6.3. Da anál ise dos documentos apresentados serão calculados os índices 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que 
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

7.4.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa 
em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa 
apresente memória de cálculo , devidamente assinado por um 
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral {:? 1,00): 
Ativo Cir culante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -----------------
Passivo Circulante + Passivo Não Cir culante 

f ndice de Liquidez Corrente(:? 1,00): 
At ivo Circulante 

LC= ------­
Passivo Circu lante 

Índice de Solvência Geral (:? 1,00): 
Ativo To tal 

SG = -----------------
Passivo Circulante + Pass ivo Não Circulan te 

7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 
dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de 
apresentação da proposta através de índices oficiais. 

7.4.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.4.7.1. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, em nome da 
licitante, quando exigida pela legislação sanitária vigente, compatível 
com o objeto da contratação 

7.4.7.2. Apresentar Registro, Cadastro ou Notificação dos produtos junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, acompanhado da 
respectiva publicação no Diário Oficial da União (DOU), para todos os 
itens objeto da contratação, quando exigido pela legislação sanitária 
vigente. 
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7.4.7.3. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica 
compatível com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que o fornecedor forneceu ou está 
fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma 
natureza e/ou similares ao da presente contratação compatíveis em 
características, quantidades e prazos. 

7.4.7.3.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), 
preferencialmente , possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços 
contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s) . 

7.4.7.3.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação 
do(s) produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) 
poderá(ão) ser objeto de diligência; 

7.4.7.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no 
mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser prestado em prazo inferior; 

7.4 .7.4. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a veracidade das informações apresentada(s) no(s) 
atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 
14.133/2021. 

7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista , a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 

7.4.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante 
apresentação de justificativa. 

7.4.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas 
neste instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação. 

7.4.9.1. Se , na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista , será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

7.4.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a 
sessão será suspensa , informando-se no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

7.4.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste instrumento. 

7.4.12 . O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido 
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mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

7.4.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes. 

7.4.13 . Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de 
Contratação Direta , o fornecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura 

Municipal convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este 
que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita , preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal 
do fornecedor na sede da Prefeitura Municipal ou outra sede administrativa informado 
por este órgão. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal ou outra 
sede administrativa informado por este órgão para a assinatura, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail , que 
deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante 
em cartório , mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil , nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários . 

8.2 .3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 
postagem do Contrato. 

8 .3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.l. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2 . A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4 . A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
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Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, 
além das demais penalidades previstas em lei , as do presente instrumento. 

8.5 . Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém 
as cond ições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo ao presente instrumento. 

1 O. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Imperatriz 

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado) , a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível , e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica , mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação . 
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10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1° de agosto 
de 2013 (Lei Anticorrupção) , que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
especial, ao constante no art. 5. 0

, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios , indicando que qualquer indício de conluio , ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

11. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Imperatriz - MA, 29 de setembro de 2026 

LI N EKER COSTA Assinado de forma digital 
por LINEKER COSTA 

SILVA:03551637300 SILVA:03551637300 

LINEKER COSTA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021 . 

1. DO OBJETO 
1.1. O presento Termo de Referência visa contratação de empresa para aquIsIçao de 

microscópios para atender as necessidades da vigilância entomológica da SEMUS, 
conforme tabela , condições e exigências estabelecidas nesta instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns , confo1 rne justificativa 
constante do Estudo Técnico Prel iminar. 

1.3. O objeto desta contra tação é de qualidade comum , não superior à cumprir as finalidades 
às quais se destinqrn , não se enquadrando como sendo de bom de luxo , nos termos do 

artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contra tação é de R$ 62.755,97 (sessenta e dois mil, setecentos 

e cinquenta e cinco reais e noventa e sete centavos} , conforme custos unitários 
descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade 

Microscópio Bacteriológico - Tipo: Óptico, 
binocular. 
Iluminação: .LED. 
Objetivas: Mínimo de 4x, 1 0x , 40x e 1 00x (c:om 
imersão }. 
Oculares: 1 0x. UND 

Platina : Mecânica com ca rro móvel. 
Condensador e diafragma íris . 
Indicação: Exames laboratori ais e identificação 
de agentes de importância em saúde públi ca. 

Microscópio Entomológico 
(Estereoscópico) - Tipo : Estereoscópico 
binocular. 
Zoom : S1rn . 
Iluminação: Superior e in ferior, tipo LED. 
Aumento: Mínimo de 10x a 40x. 
Indicação: Identificação taxonômica de 
artrópodes de importância em saúde públ ica . 

LJ 1) 

Quant. 

2 

R$ Unid . RS Tota l 

16.029,09 32 .0!i8 ,18 

30.691.19 30.691,/CJ 

Valor Total R$ 62 .755,97 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente justificativa consti tu i elemento integrante do Estudo Técnico Preliminar da 

contratação em epígrafe, elaborada por osta Comissão de Planejamento de Licitações c:i rn 
estrito cumprimento ao disposto no ar\. 18, caput e §1". inciso 1, da Lei nº 14.133/2021 , que 
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exige a descrição da necessidade da contratação , fundamentada em levantamento de 
dados () documn11tos capa;cs de embasar o problema <-1 ser resolvido. 

Nos termos do art. 18, §3º, da Lei , º 1-1 .133/2021 , e nm observância aos pnnciµios dn 

segregação de funções e da segurança jurídica que oricntum o Sistema de Planejamento 
das Contra tações Públicas, compete à unidade técnica requisit ,rnte, no caso, esta Divisão 
de Vigilância em Saúde (DVS) - Vigilância Entomológica , a apresentação dos elementos 

técnicos e quantitativos que demonstram a necessidade da contratação, cabendo a 
Comissão de Planejamento de Licitações, no exercício do suas atribuições, tão somente a 

sistematização . organização e formalização , em peça técnica própria , das informações e 

Justificativas técnicas que lhe foram regularmente encaminhadas. 

A Divisão de Vigilância em Saúde (DVS) - Vigilância Entomológica necessita da aquisição 
de microscópios bacteriológicos e microscópio entomológico (estereoscópico) para garantir 

a adequada execução das ações de vigi lância em saúde. A utilização de equipamentos 
modernos, seguros e em perfeitas condições de func ionamento é indispensável para o 
monitoramento. a identificação taxonõmica. a anàlíso da cjensidade vetorial e a avaliação 
do risco epidern1ológ íc:o associado a artrópodes de 1mportâncic.1 ern saúde pública . A 
insuficiência ou obsolescência desses equipamentos pocc corn µrometer a confiabilidade 

das análises entomológicas, reduzir a eficiência dos sorviços e prejud icar o planeiurn ,nto 
e a tomada de decisão em saúde pública . 

Os principais envolvidos nessa demanda são os técnicos o servidores da Vigilância 

Entomológica , a gestão da Divisão de Vigilância em Saúde (DVS) e, em última instância, 

a população do município de Imperatriz, que depende do ações eficazes de vigilância para 
a prevenção de surtos e epidemias . A disponibil ização de equipamentos adequados 

proporciona melhores condições de trabalho à equipo técnica , maior confiabiliclade nns 

análises laboratoriais e entomológicas e maior agilidade no atendimento das demandas do 

se tor. 

A contratação é de relevante interesse público, pois visa fortalecer a estrutura da Vigilância 
En tomológica , assegurando a continuidade o a qualidade das açôes de rnoriitoram8nto, 
identificação taxonômica e controle de doençus trnnsrrnlicJas por vetores . Espera-se, com 
a aquisição dos microscópios, ampliar a capacidade operacional do SE)\or, promover maior 
confiabilidade nas análises , otimi:zar o µlanejamerito das ações do saúde pública e 

contribuir para a melhoria da v1gilr'lncia em saúde, em observância aos princípios da 
eficiência, continuidade do serviço público e interesse público previstos na Lei n'' 

14.133/2021 
3.2 . Mais detalhes quando a fundamentação dél presentP- contratação se encontra 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente contrntação encontra-se em conformidade com o Plnno ele Contratações Anual 

exercício 2026 , de acordo com o planejamento Prévio , realizado por esta Prefeitura. ltP-rn: 

002 . Conforme publicação no Diário Oficial. dE:creto nº 1:59 do 30 de abril do 20?.6 . 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como urn todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 

do produto encontm-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técn ico Preliminar. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6. 1. Os requisitos dâ contratação, como critérios de sustentabilicjé:Jde, indicação de marcas ou 

modelos , ou ainda a vedação do contratação de rnarca ou produtos encontram -se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técn ico Preliminar. 

7. DAS AMOSTRAS 
7 .1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresen tação de amostras por parte da 

11 itanle venccdor:1. 

l . DA GARANTIA DE PROPOSTA 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9. 1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 . 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é adm itida a subcontratação do objeto contratual. 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11 .1. Em confo rmidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 

48, incisos I e Ili , alterados pela Lei Complementar 147, de 07 do agosto de 2014, esta 

licitação terá 
11.1 .1. Os irens com valor estimado de ató F~$ 80.000.0U (oitenta mil roa is), deverão ser 

de participação xclusiva de Microempresas - ME:-. , Empresas de peq ueno porll:: 

- EPP, inclusive Microempreendodor Individual -· ME i, 

11 .1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -- M E: 

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microernpreendedor Individual 

-MEi. 
11 .1 .3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desernpate, prefe rência 

de con tratação para as microempresas e empresas de pequeno porte , que 

ofertar lance até 5% (cinco por cento ) supt1rior ao melhor lance, nos termos do 

§2° do art. 4-1 da LC 123/2006; 
11 .1.4. Na lici tação , deverá ser assegurado a prioridade de contra tação para as 

microempresas e empresas de pequeno porto sediadas no ÂMBI TO LOCAL ou 
REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cen to) do melhor preço vá lido , nos 

termos do §3º do art. 48 da LC 123/200G, para fome nto do comércio 

local/ regiona l e promoção do dosenvolvimento econômico e socia l. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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12.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do início da vigência quo 

consta descr ita no instrumen to contra tual, na forma do artigo 1 0:i da Loi n'' 1 tl .133, de 
2021. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da renl ização de procedimento e 

CONTRATAÇÃO DIR ETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do 
cri tério de jul~J íllllen to pelo MENOR PREÇO 

Forma de fornecimento 
13.2. O fornecimento do objeto ser{:1 INTEGRAL. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 

14. 1. Os preços propostos deverão inclu ir todos os custos diretos e indiretos , inc1us1ve o~, 

re sul tan tes da incidência de qua isquer fretes , impostos, taxos, contr ibu ições o t1 obrigaçôEJs 
trabalhistas , fiscal e previdenc1i-irio a qU(; estiver sujeito , (~ dc rna1s custos que incidam. 

direta ou ind1rntarnonte , na exocução do objeto a s ,r contratado ; 

14.2. A proposta do preço deverá conter a discri minação dda lh<Hiél dos proou tos oferta dos . 

marca , modelo e fabricante , quando for o caso , q, a; tidade :-;olicitacln , o valor u11i lánJ 

(numérico ), valor total (numérico e por extenso). prazo do validade da p1opost..:1 do no 
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de en trega oos produ tos. 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
1 :, 1. /\ HABI LITAÇAO JURÍDICA snró co1 11pr<,'.':Jo,!, rn ccl icJ 11t ) a ;jprni,0r1 taU.:c di-1 ',C:\Juim, · 

docurnentaç,)o · 

15.1.1 . No caso de empresário indiv1cjual : 1n:cri ção no HeçJ istro í>tJbli,;t; de L.:11pn' s,:~. 

Mercantis, a cargo da Jun ta Comercial da respectiva sedt, ; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certific·ido da Condiçéo 

de Microemproendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio YJW':!J.. . orta ldoern recndedor. ov.br ; 

15.1.3. No caso de sociedad empresária , ato const itutivo , estatuto ou contrato social 

cm vigor, de•1icjamen to registrndo na Jun' Cornmcinl da rosj.)oc 1va sede, 

15. 1.4. 

15.1.5. 

15.1. 7. 

No caso do ser o participante sucursc1i, íi lial ou agêncir:J , inscriçJo no Ro9i~li'o 

Público de Empresas Mercan tis onde opora. com dverbação nc He istro 0 11,k 

tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitu tivo no f~og istro Civii d<Js 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede , acompanhada de prova da indicaçF.to 

dos seus administradores; 
No caso de coopera tiva : ala de fun açao e t1:-;tatulo social c~ rn vigor, com a ata 

da assemble ia que o aprovou de idamente: mquivado na Junt,J Comorcial cu 

inscrito no Reg istro Civil das Pessoa Juridrcas da respectiv8 s ,de, bcrn r:01no 

o reg istro de que tra ta o art. 107 da Lei nº 5. / Gti, de 19 71; 
No caso de em presa ou sociedade estrangeira crn funcionamento no País: 

decreto de autorização; 
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15. 1.B. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorizaçi:.io para funcionamento expedido pelo órgão competente 

15.1.9. Os documErntos acima deverão estar acompanhados de todas as al terações ou 
da consolidação respectiva . 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos segu intes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

momento posterior ao julgamento das propostas , e apenas do licitante 
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ ). através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emi tido pclé:l Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda , comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fa.rnnda Federal. ou no Cadast ro de Pessoas 
Físicas , conforme o caso; 

15.2 .3. 

15.2 .4. 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Es tadual , comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição 
no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de 
serviço . 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal , mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federa is e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados , inclusive aqueles relativos à Seguridade Social , nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1. 751, de 02/10/2014, do Secretário da F~eceita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional ; 

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 
do licitante , mediante a Certid fjo Negativa ou Positiva com Efei tos de Negativa 
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa , expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tribulos estaduais 
relacionados ao objeto licitado , deverá comprovar tal condição med iante 
a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicíl io ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
do licitante , mediante a Certidão Negativa ou F>osi tiva com Efeitos de Negativa , 
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal ; 

15.2.6.1 . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal cond ição med iante 
a apresentação de decla ração da Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). mediante Certificado de Regu la ridade do FGTS - CRF, emitida pela 

Caixa Econômica Federal ; 
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15.2.8. 

15.2.9. 

15.2.10. 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art . 3º da Lei Nº 12.440/2011 ); 

Declaração de que não emprega menor do 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na cond ição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII I do art. 7° da 

Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação previs ta no art. tl-8, li , d" Loi Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal , social e trabnlhista das microempresas 

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato , ainda que exista alguma restrição , ap licando-se o prazo 
de regu1anLaçé".io . 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que seró comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos : 

15. 3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida polo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas fís icas , 

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja 

dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 
deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil , expedida 

pelo distribuidor do domicílio ou sedo do licitante, desde que admitida a 

15.3.2. 

sua participação na licitação. 

Balanço Patrimonial , Demonstração de Resultado de Exercício (DR-) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios . 

15.3.2 .1. Os documentos referidos no item acima limitar--se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou 
do último Ba lanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidarnente 

registrado na forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro do 2021, que dispões sobre a 

15.3.3. 

Escrituração Contábil Digital - EC O, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário , em versão difJital , obedecidas as normas 
do parágrafo único do art. 2° da citada instrução quanto a assinatura 

digita l nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infr- estrutu ra de Chaves Públicas 

- Brasileiras - ICP - Brasil. 
Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade , que atesto o atendimento polo lici tante dos 
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15.3.4. 

15.3. 5. 

15.3.6. 

• 1 

índices econômicos nos termos do §1°, art. 69 da Lei 14.'133/2021 , apl icando 
fórmulas da seguinte forma: 

indice do Liqu idez Geral(:! 1,00): 
, At ivo Circulant e+ llea/i1.ável a l.or190 l'rn:w 

/,(., - -------- ·- - - -
Passivo Cirrn lante ~- l'ossivo Não Circ1ilmue 

Índice de Liquidez Corrente (:! 1,00) : 

1.r: 1\t n•o Cirrn/111111 

P" ~- ·i1 •0 r:1,· ,11/,111 11• 

Índice do Solvência Gorai (2 1 00 )· 
1111110 Totlll 

si; ··. -- ---- -
l'a .,si1)() Cir-c11/ant e I l'n.ssivo ,io Circ111!111te 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um ). 

As em presas que apresentarem resultacJo do quociente de capacidade 
econômico-fi m.inceirn menor do que o exigido. quando de sua habilitaçéfo 

deverão comprova r, considerados os ri cos pélra a administração, pa trimônio 
líquido no valor mínimo de 10% (de7 por cento) do volor total dos seus itens 

ofertados , ad mitida a atualização para a da ta de apresentação da proposta 
através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratam ,nto di f er :nciado previ stos na Lei Cornplemcntar nº 123 de 2006 estara 
disp(!rl ·ac o da aprcscn taçno do bé:llm1ço p;-ttnrr1onial n das cJornonstraçõus 

contábeis do último exerc íc io; 
15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que serâ comprovuda atmvós da aprcsontaç5o dos 

seguintes documentos : 

15.4.1 . Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1 .1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições pecu liares da contratação. 
15.5. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) , oxpodida pola Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, em nome da licitante, quando exigida pe l~ 
legislação sanitária vigente, compatlvel com o objeto da contratação 

15.6. Apresenta r Hegistro , Cadastro ou Notificação dos produtos junto à Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, acompanhado da respGctiva publicação no Diário Oficia l 
da União (DOU ), para todos os itens objeto da contratação, quando exigido pela 

legislação sanitária vigente . 

15.7. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de cornplexicjadc 

tecnológ ica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com item pertinente, por meio da apresentação de ce rtidões ou atestados. por pessoas 
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jurídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo conselho 
profiss ional competente, quando for o caso. 

15.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a lici tan te deverá apre, entar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de imibilitaçiio: 
15.8.1. Dccl8ração de que atendo aos r<~qu isitos <Je l1abil1tação, o o decl · rnnte 

responderá pela veracidade das informações prestadas, n 8 forma da lei (art. 63, 

15.8.2. 

15.8.3. 

1, da Lei nº 14. 133/202 1); 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021 ); 

Declarnção de que suas propostas econômicfü; compreendem a integra lidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas Hssegurados na 

Constituição Fodcra l, nas leis trabalhistas , nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos do ajustamento de conduta 
vigentes na da ta de entrega das propostas. ní:l forma da k-1i (a rt. 63 , § 1 º, da Lei 
nº 14. 133/2021 ). 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Cond ições de Entrega 

16 1 O praLo de entrega d l s i ons, snmpre qul, solic1tad·.J, s(, :'l t1C Jü ' t1 intn) io , contado , do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 
16.2. Caso não seja possíve l a entrega na da ta assina l8da , a empresa devfüá comunicar as 

razões respectivas corn pelo menos 5 (cinco) dias de anteccdôncia para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas si tuações de caso fortuito e 

força maior. 
16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Imperatriz em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento . 
16.LI. No caso de p1odutos perecíveis , o prazo de validade nn data da entroga não poderá sor 

inferior a 90 (noven ta ) dias , ou a metade do pm;w lü té:ll recomendado pelo fab ricantE~. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de set0mbro de 1990 

(Código de Defesa do Consum idor). 
16.6. A garantia será prestada com vis tas a manter os equipamen tos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, so,n quél lquer õnui; ou custo adic1on1-1l µara o Contratantü. 
16.7. A garan tia abrallge éJ realiLação da manutc;nção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado , ou , se for o caso , por meio de uss is lônci• écnica au ton.wda . de 8cordo com 

as normas técn icas especificas . 
16.8. Entende-se por manutenção corret iva aque la destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a rea lização de ajustes, reparos e 

correções necessárias . 
16.9. As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso. e originais , que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equ ipamento . 
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16.1 O. 

16.11 . 

16. 12. 

16.13. 

16.14. 

16.15. 

1. 

Uma vez notificado, o Contratado rea lizará a repa ração ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da da ta de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pe lo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solic itação escrita o justifi cada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibil izar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido , para uti lização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrati vos durante a execução dos reparos. 

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Con tratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos , ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos , sem que tal fato acarrete a perda dé:l garant ia dos equipamentos 

O cus to referente ao transporte dos equ ipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabil idade do Contratado. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato , permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições , mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.1 33, de 2021. e cada part, responderá pelas 

consequências de sua inexecução tota l ou parcial. 
17.2. Em caso de impedimento , ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado autornaticr:1mente polo tempo corrospondente , anotadas tais 

circunstâncias mediante sirnples apostil8 . 
17.3. As cornurncaçoei; en tre o órgão ou entida(J e: a cornraléidn rJcvern ser real izadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal forma lidade, ;,1dmitindo-se o uso de rnensagern eletrônica 
para esse fim , conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposts 

comercial. 
17.4 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato . 
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equ ivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representan te da empresa contratada rara reunião inicial para apresc-rntação 
do plano de fiscalização , que conterá informações acerca das obriçJações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização , das estratégias rrnrn execução do objeto , do plano 
complementar de execução da contratada , quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis , dentre outros . 

Fiscalização 
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17.6. A execução do contrato deverá ser acornpanh8dél e fiscé-'lliLada pelo(s) fiscal{ is) do con trato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 1 -1.133, de 2021, 8rt. 117, caput). 

17. 7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato , para que sejam cumpridas todas 

as cond ições estabelecidas no contrato, de modo a asseg ura r os melhores resu ltados para 

a Ad ministração 

17.7.1 . O fiscal do contrato anotará no histórico dc1 gnrenciamento do contrato lodas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regu larização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 

§1° da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Iden tificada qualquer inexatidão ou irregularicJade, o fisca l do con tra to emi tirá 

noti1icHções para a correção da execução do contrato. determinando prazo parn 

a correção . 

17.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contra to, em tempo h3bi l, a si tuação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ul trapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessá rias e saneadoras, se for o 

caso. 

17.7.4. 

17.7.5. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar <.1 execução do contra to nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o tato imed iatamente ao gestor 

do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato , em tempo hábil , o tórrnino 

do contra to sob sua responsabilidade, com vistas à renovação ternpestiva ou à 
prorrogação contratual. 

17.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contra tuda . 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garnn tias. as glosas e a forrnalizaç5o de 

aposti lamento e termos adi tivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pert inentes, caso necessário. 

17 .8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que torne as providências cabíveis , quando ultrapassar a sua 

competência ; 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do con trato coordenará a atualização do proc(1sso de acompanhamento e 

fiscal ização do contra to contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato , a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alte rações e das prorrogações contratua is, elaborando relatório com vistas à 
verif icação da necessidade de adequações do contraio para fins de atcmdimento da 

finalidade da admin istração . 
17 .1 O. O gestor do contra to acompanhará os reg istro:~ rcali1ados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execuçé1o io con tra to e ns rnod idas adoté3clas. 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrap, ssarem a sua 

competência. 
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17. 11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das cond ições de habilitação da 
contratada , para fins de empenho de despesa o pagamento, e ano tará os problemas qu(~ 

obstam o fluxo normal da liquidação o do payamento dé:! despesa no rela tório de risco, 

eventuais . 

17.12. O gestor do contrato emi tirá documento comprobatório da avaliação rea lizada pelos fisca is 

técn ico, admin istrat ivo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado , com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas , 

devendo constar do cadastro do atesto dli cumprimento de obrig8ções . 

17 .13. O gestor do contrato tomará providências para a forn 1aiização de processo adminis trativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções . a ser condu:Lido pela comiss5o 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pe lo agente ou pelo setor com 

competência para ta l, conforme o caso . 

17.14. O gestor do con trato deverá elaborar re latório fina l com informações sobr6 a consecução 

dos objetivos que tenham jus tificado a contra tação e eventua is condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração . 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao se tor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e paqwnento , no valor dim ,nsíonado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato . 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrnrão n con ta de recursos especiticos 

cons ignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipd ! d(; lmperntriz destEI exercício, n3 

dotação abaixo discrirrnnada: 

02.1 9 .00.10.305.0091\.2603 
Projeto/Atividad e: Manutenção da Vigilância 
Epidemiológica em Saúde 
4.4.90.52.00- Equipamentos e Material Permanente 
Des esa: 2156 

F ont0.: 1601 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentá ria respectiva e liberação dos créditos corresponden tes , rrn➔diante 

apostilarnento. 

19. DO RECEBIMEN TO DO OBJETO 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumúri.::i , no ato da entrega ou execução , 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança Gq uivalente , pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fisca lização do contrato. para efei to de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações conslântes no Termo de Referência o n.1 

proposta . 
19.2. O objeto poderá ser rejeitado , no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando om desacordo com as especificações cons tantes no Termo de 

Referência e na proposta , devendo ser substituído no pra1-o de 5 (cinco) dias úteis, a contrn 

da notificação da contratada, às suas custas, som prejuízo da aplicação das penalidades. 
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19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 O (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade execu tados e co11soquente aceitação mndianto 
tern o del' lt1acJo 

19.4. O prazo para roceb1nwnto defi nit ivo podorú ser uxrnpc1onalrnonto prorrogado, de forma 
justificada , por igual periodo, quando houver necessid:Jde do dili\Jências pwa a aferição do 

atendimento das exigências contratuais . 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art . 143 da Lei nº 14 .133, de 2021 , 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efe ito de liquidação e pagamento. 

19 6. O prazo para a soluçélo , pelo con tratado, do incons1stênc1as na oxocução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente , verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação do dusposa , não soré computado para 
os fins do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so lidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabil idade ético-profissional pela perfei ta execução 
do contrato . 

!O. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações a~surrnaa s polo Contratado de accrdo com o 

contrato e seus anexos; 
20 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de F~eterência . 
20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre víc ios , defei tos ou i11correçõos verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido , no to tal ou em parte, às 
suas expensas. 

20.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprim ,nto das obrigações pelo 

Contratado. 
20 .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondentf-, ao fornecimento do objHlo . no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presen to Contraio e no Termo de Referência. 

20.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
20. 7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoç5o 

das medidas cab íveis quando do doscurnprimen!o do obrig8ções pelo Contratado. 
20.8 . Explicitamente emi tir decisão sobre todas as solici tações o reclamações rela cionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes , meramer1te protelatórios ou do nenhurn 111trnnsse para a b )a execução do 

ajuste. 
20.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admit ida a prorrogação motivada , por igual período. 
20.1 O. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equ ilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta ) dias. 
20.11 .Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contra tuais , nos termos do §4º, do art. 137, da Lei 

nº 14.1 33 , de 2021. 
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1. 

20.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros , ainda que vinculados à execução do con trato , bern como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contrntado. de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

!1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21 .1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes doste Contrato e Termo do 
Referência, parte integrante a este Contrato , assum indo corno exclus ivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto , observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas . 

21.2. Em casos de fornecimento de equipamentos , entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada . 

21.3 Responsabiliza r-- so pe los vic ias e danos decorren tes do objeto. de acorc1o com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 , ao Códlf.Jü do Def •sa do Consumidor (Lei 11" 8 078 . de 1990). 

214. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo rn ,1x1rno de :>11 (v 111tc1 e quatro ) l1or;1s que ant ,cedo 
a data da execução, os motivos que impossibilite1n o cumpr imento do prazo previsto , com a 
devida comprovação. 

21 .5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou infOírnação por eles solicitados. 

21 .6. Reparar , corrigir , remover, reconstruir ou substituir , às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado polo fiscal do contra to, os bens nos quais se verificarem vícios , defeitos ou 
incorreções resulta ntes da execução ou dos materiais empregados. 

21 J. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da :xocuçâo ao objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou tl~rcoiros. não rodu;indo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que fica rá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia . 
caso exigida , o valor correspondente aos danos sofridos . 

21 .8. A empresa CONTRATADA deverá en tregar ao setor rnsponsável pela fiscalização do 
contrato, junto ::orn a Notd Fiscal pa ra :ns de paqnmcnm, os seguintes documentos 

re lacionados na ürdc!n1 ci0 Fornc.c,mento/Ser 1iço. 
21.9. F~esponsabil izar-se pelo cumprimento das obrifJações previstas em Acor o Convenção. 

Diss ídio Coletivo de Tra balho ou equiva lentes das catoqor ius abrangidas pelo contrato por 
todas as obrigações trabalhistas , sociais , previdenciárias , tributárias e as demais previstas ern 
legislação específica , cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE; 
21.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
21.11 .Paralisar, por determinação do CONTR/\TANT , qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha en: ri sco H segurança de pessmrn ou 

bens de terceiros . 
21 .12.Manter durante toda a vigência do contrato, ern compatibilidade com as obrigaçõ ,s 

assumidas, todas as condições exig idas para habilitação na lic1t21ção, ou para quali fica ção, na 

contratação direta; 
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21.13 . Curnprir, durante lodo o periodo de execução do contraio, a reserva de cargos previ sta em 
lei para pessoa com deficiência , para reabilitado da Previdôncia Socinl ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação ( ·-i rt. 116 ); 

21.14.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no praLo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art . 116, 
parágrafo único); 

21.15. Guardar sig ilo soore todas as informações obtidas em decorrôncia do cumprimento do 
contrato; 

21 .16.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos do 
sua proposta , inclusive quanto aos custos variâv .is docorron los de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-lo ·, caso o prEivisto i11 ic,almcnw ern su é.l proposta né'3o s ja satis fa tório 
para o atendimento do objeto da con tratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.17.Cumprir, além dos postulados lega is vigentes de âmbito fed eral , estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 

21.18 .Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados , ao porfeilo 
cumprimento das cláusulas deste contrn to, fornecencJo os materiais , equipamentos, 
ferramentas e utens ílios demandados, cuja quantidade. qual idade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regéncia. 

21.19.Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de ·1 t1 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçfü) de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato . 
21 .20.Conduzir os traba lhos com estrita observância às normas da leg islação pert inente, cumprindo 

as determ inações dos Poderes Públicos . mantendo sempr e limpo o local d8 execução do 
objeto e nas melhore · condições de segurança . higiene e isciplina. 

21.21.Submeter previamente, por escri to, ao CONTf~/\ r/\NTr , · arn análise e armvuç;:io, quaisqum 
mudanças nos métodos executivos que fujarn a.; spuc1f1cdçóes do rn ernur1,1I descrit ivo ou 

instrumento congênere. 
21 .22.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos , exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos , nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

~2. DAS INFRAÇÕES E SAN ÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22 .1 Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº i 11.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à incxecução parcia l do contra to; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause g ave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecuçao total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou presta r declaração falsa durante a execução do 

contrato , 
f) praticar ato fraudulento na execução do con trato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra Jde de qualquer 11atureüJ; 
h) praticar ato lesivo previsto no art . 5° da Lei nº 12.846 , de 1° de agosto de 20 13. 
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22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência , quando o contratado der causa à inoxecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (a rt. 156, §2º, da Lei nº 14.13;3 , 
de 2021 ); 

ii) Impedimento de licitar e contra tar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneç1s 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato , sempre que não se justificar a imposição de 

penal idade mais grave (art. '156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 202 ·1 ): 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descri tas nas alíneas ·'e", '"f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b" , "c'· e "d", que justifiquem a imposição de penal idade mais grave (art 156, §5", 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

b) Multa de: 

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vslor da parcela 
inadimplida , até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete cen tésimo_s por cento ) do valor total do con trato por dia de 

atraso injustificado , até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixad o para apresentação, suplementação ou reposiçfio da garantia, quando ex içJ ida no 
Termo de Referência , parte integrante a este Contrato . 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza é:l Adrnin;straç~io a promover;~ xti nç~lo do 
contrato por cjescumprirnento ou cumprimento irmgular dn suas cláusulas, conforme dispéíe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

iii) Compensatória , para as infrações descritas nas alineas ··e" a .. h" do subitem 12.1, do 

20% a 30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória , para a incxecução to ta l do con tra to prevista na alírioa ''<.1' ' , "b", "e" e "cJ" 

do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato. 

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contra to não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (arl. 156, §9º. d,::1 

Lei nº 14.133, de 2021 ). 
22.4. Todas as sanções previstas neste Contra to poderão ser ap licadas cumulativamente com a 

multa (art. 156. §7°, da Lei n" 14.133, de 2021). 
22.5. An tes da aplicação da multa será facultada a defesa do in teressado no prazo de 15 (quinze) 

dias LJteis , contado da da ta de sua intimaçao (art. 15 7. da LE·Ji n" 14.133, de 2021 ). 
22.6 . Se a multa aplicada e é::lS indenizações cabíveis [ore;rn superiores ao valor .o pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO , é.llérn da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada , quando oxigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
22.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolh ida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias , a con tar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade compotente . 
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22.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminislrativo que asseg ure o 
contrad itório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o proced imento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14 133. de 2021 , para as penal idades de 

impedimento de li :itar e con tratar e do decla ração d0. in idoneidado pai-a licitar ou contra tar. 
22.9. Na aplicação oas sançôes serão considerados (a rt 1 (56 , § 1 º. da Lei nº 14. 133, de 

2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida ; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que cJela provierem pa ra o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfe içoamento de programa de in tegridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle . 

22 .10. Os atos previstos como infrações acjministrativas na Lei 11º 1'1 .13J, de 2021, ou em outras 

leis de lici tações e contra tos da Administração Pública que t8rnbérn sej8m tipificados com 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conJunlamente , nos 
mesmos autos , observados o rito procedimental e autoridade competente definid os na 
referida Lei (a rt. 159). 

22 .11. A persona lidacJe jur idica do CONTRATADO pode ré.i ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar , encobrir ou dissi rnular a prática dos atos ilíci s 
previstos neste Contrato ou para provocar confus5o patrimonial, e. nesse caso, todos os 
efeitos das sa nções ap licadas à possoa jurídica serão es endidos aos S8l,JS 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou <~ 
empresa do mesmo ramo co rn relação de coligação ou controlo, de fato ou de direito, cem 
o CONTRATADO, observados , em todos os casos , o contraditório , a ampla clefesa e a 

obrigatoriedade de análise juríd ica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

22.12 . O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo 15 (q uinLe) dias úteis , con tado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atua lizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadas tro Nacional de Empresas Puntdas (Cnep) . instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 ). 
22.13 . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de in idoneidélde pa ra licitfü 

ou contratar são passíveis de rea bilitação na forma do art. 163 da Lei nº 'I 11 133/21 . 
22 .14. Os débitos do CONTRATADO para com a Admi11istrnção CONTRATANTE, resu ltantes de 

multa adm inistrativa e/ou indenizações , nifo inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente. com os créditos devidos pe lo rnferido órgiio 
decorrentes deste mesrno contrato ou de outros con tratos ac.irninislrativos que o con tratado 

possua com o mesmo órgão ora contra tante 

!3. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
23 .1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrnnça equ ivalente , corrorá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção an terior, prorrogá veis por igual 

período. 
23.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificor se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

Ave nida Dorgiva l Pínlwiro cfo Sousa, n2 ~7 - C nrro - CE'P o!:>903-770 - lmpriratr iz (MA) 
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23.2.1. 

23.2.2. 

23 .2.3. 

23.2.4. 

23.2.5. 

I • , 

o prazo de validade; 

a data da emissão, 

'' 

os dados do contrato e do órgão contratante ; 

o período respectivo de execução do contra to; 
o valor a pagar; e 

23. 2.6. even tua l destaque do valo r de re tenções tributárias cabíveis . 

23.3. Havendo erro n8 apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

ci rcunstância que impeça a liquidação da despesa . esta fica rá sobrestada até que o 

contratado providencio as niedicjas sa1ieadoras, re iniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularizaçã o da situação, som ônus ao contratan t (➔. 

23.4. A nota fisca l ou instrumento de cobrança equivalen te deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação das ce rt idões de rogulnridadc junto à Recoi ta Federal do 

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tri butos), Município (divida 
ativa e tributos ), nos termos do art . 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2:3 .t:>. Constatando-se situJção de irret1uloridade do contratado será providenciada sua 
notificação , por escrito, para que , no prazo de 5 {cin ,o) dias t'1to1s. regulari· e sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa . O pra1.o poderá ser prorrogado urna v ,z. por 

igual período , a cri tério do contra tante . 

23.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improceden te, o contré:l t.-rnte 

deverá comun icar aos órgãos responsáveis pela fiscali zação da regu laridade fisca l quanto 

à inadimplência do contra tado, bem como quanto à existência de pagamento 8 ser 

efetuado para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garan tir o 

recebimento de seus créditos. 

23 . 7. ~)o rsislindo a irregula ridade, o contratan te dcvcr,1 adotm as rned1das nccesa./ rias ;~ 

re scisão con tratual nos autos do processo rldmir11st1a tivo correspondente , assc:gurwJ:J ac 

contratado a ampla defesa . 
23.8. Havendo a efeti va execução do objeto , os pagamentos serão rea lizados norrnaln1onw. nt ·, 

que se decida pela rescisão do contrato , caso o contrnlado não regularize sua situação 

fi scal. 
23 .9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da desrcsa , conforme item anterior 

23.1 O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancé-jriR, purn crédito om I a11co. aqôncia 

e conta corrente indicados pelo contra tado. 
23.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constrn corno ,mitida LJ ord -rn bancári a 

para pagamento. 
23.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

apl icável. 
23 .12.1 . Independentemente do percen tual de tributo inserido na planilha, quando 

houver. serão retidos na fonte . quando da reali;rnç.:.io do pagarnento , os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

23.1 3. O contratado regula rmente optante pelo Simples Nacional , nos tmmos da Lei 

Complemen tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime . No encanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de r,omp1ovaçao , por rneio de documento oficial, de que fHZ jus ao 

tratamento tribu tário favorecido previs to na referida Lei Cornplernentar. 
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24. DA PUBLICAÇÃO 

24.1 O extrato da contratação será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, nos termos do art. 174 da Lei nº 11.133/20.?.1, assegurando transparência o 
publicidade ao processo. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25 .1 O Senhor Secretário Municipal de Saúde -- SEMUS/lmperatriz-MA poderá revogar H 

presente licitação por rnzões de interesse público decorrente dn fa to superveniente 
devidamente CüfllJJr c, va ,io. ou anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocnç - o_ conforme 
previsto no art . 71 da Lrn n 14 13:3, de 1 º do abril do 2();?'1 , asse~~urado o co11traditorio e ,:i 
ampla defesa quando houver prejuizo à licitante , com él devida ptmlicação na Imprensa Oíiciü l 

25.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários poderão ser preslé.ldos pe la 
Comissão Permanente de Licitação - CPL pelo e-mail: licitacao@irnperatnz.ma.gov.br 
referente ao Processo nº 02 .19.00 .2487/2026 SEMUS. 

~~~~s~ 
COO!l1. da V19dâocsa Emomológtea 

Matricula: 38.9340·1 

lmpora tri , - MA, 29 de julho de 2026 . 

Luiza de Marilak Mamede da Silva Dias 
Vigilância Etomólogica SEMUS 

Lineke1 osta Sil 
1 

Secretário Municipal de $a. S . - L I N E K E R C OS TA S I l.. V A 

Mel: 85275? Secretário Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
MINUTA 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA DE LIC ITAÇÃO Nº XXX/2026 

Prezados Senhores , 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra . a nossa propos ta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epigrafe , assumindo inteira responsa bilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos , e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no /\viso do Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS : 

I ITE~ ~----- --DESCRIÇÃO 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ : .. 
: ND - , r·ço 
·r -LLFON[ 

E-M/\IL : 

V. l V. TOTAL 1 

UNITÁRIO 
MARCA ' QUANT. 

• 1 • 1 
. l . 

VALOR GLOBAL R~ __ (POR EXTENSO) j 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGI STRO DE PR EÇOS E/OU O 

CONTRATO 
NOM E: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 
N/\C ION/\LID/\D E: ... 

ESTADO CIVIi : 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: .. . 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaram os. sob as penas da Lei, que : 
Nos preços cotados já es tão incluídos todos os tributos . custos de froto, encargos fiscais, 

trabalhistas , comerciais e quaisquer outras desposns inc1dnntcs sobre o objeto deste Processo 

do Contratação Direta. 
Não possu i no sou quadro do pnssoal , monor ele 1 B (dci;oito) élnos cm exerci cio de ativ1dr.1dc 

noturna, perigosa ou insalubre, bem corno não uttli1éJ parn qualqucir wihalho ou éltividadc:, 

menor de 16 (dn1.esseis) anos, exceto na cond ição du é.lprond1L, a partir do 1-1 (quator 1e ) anos , 

orn conformidade com o inciso XXXIII do nrt. 7°, da Cons tituição redernl o com a Lei Nº 

9.854/99 

Loca l e dat;:i 
Nome o assina tura do rcproscntanto legal dn crnprc~sa 

(Nº da identk.iéldo do ckclnraritn ) 

Avenida Dorgival Pinhe iro de Sousa, nP 47 - Centro - CEP 6~903-2/0 - Imperat riz (MA) 
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ESTADO DOM ARA. IIAO 
PREFEIT URA DE ll\ lPI~RATRIZ 

SECRETARIA MUN ICIPAL DE SAÚDI~ 

CONTRATO Nº __ / __ - LEI 14.233/2021 

$ 

~ 
LW 

o 
Cfi::J 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE Nº 011/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.00.2487/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa para aquisição de microscópios para atender as necessidades 
da vigilância entomológica da SEMUS. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 62 . 755,97 (sessenta e dois mil, setecentos e cinquen ta e cinco reais o noventa e 
sete centavos) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: __ / __ / __ _ 
FINAL: _ _ / _ _/ _ _ _ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº . . / -
Logradouro ... .. , Número ..... , Ba irro ..... , Cidad~ .~Estad~ --
Nome Responsavel Cen trante ..... , CPF nº ___ _ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº _ ._ ._/ __ -_ 
Logradouro ... , Número ... . Bairro ... , Cidade . . Estado 
Nome Responsavel Contratado ... .. , CPF nº 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato ... .. 

PREÂMBULO 
Aos __ de _________ de ____ ., a Razão Social Contratcrnte .. -- UF .. , í-.ltrnvós da Unidade 
Adminsitrativa Contratante ..... , inscrita no CNPJ nº 00 .939 .023/0001 -66 , em 0L')servânci8 às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas 
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Conlra tac;ão em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

~ . ·(l,lT/111!.4. 

:S 1/LNlCW'-l ()~ 
~ 1AlJU 

St:crctnria MunicipAI de Sélú<Jc de lmpcra tri1 
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I◄:STADO DO MARANIL \O 
PREFEJTURA DJ,: IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ DE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92 , 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tom por objeto contratação de empresa para aquisição de 
microscópios para atender as necessidades da vigilância entomológica da SEMUS , de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conform idade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contraio é de R$ 62.755,97 (sessenta e dois mil , setecentos e cinquenta 
e cinco reais e noventa e sete centavos) , em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. 

? 

Microscópio Bacteriológico - Tipo: Óptico, 

binocular. 

Iluminação: LED. 

Objetivas: Mínimo do 4x, 10x, ,wx e 100x (corn 

imersão). 

Oculares: 1 0x. 

Platina : Mecânica com carro móvel. 

Condensador e dia fragma íris. 

Indicação: Exames laboratoriais o identificação 

de agentes de importância ern saúde pública . 

Microscópio Entomológico 

(Estereoscópico) • Tipo: Estereoscópico 

binocular. 

Zoom . Sim. 

Iluminação: Superior e inferior, tipo LED. 

Aumento : Mínimo de 10x a 40x. 

Indicação: Identificação taxonôrnica de 

artrópodes de importância em saúde pública . 

Valor Total 

UND 

Uf\ L 

R$ Unid . R$ Tota l 

16.0?.9,09 3? .0~fl.18 

30 fi9 ( , /\1 30.G~f/,'/9 

R$ 62 .755,97 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciário~. 
fiscais e comerciais incidentes . taxa de administração, frete, soguro o outros necessarios ao 
cumprimento integral do objeto da contratação . 

Secretaria Municipal de Saúde de lmperntrii' 
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2.3 - O va lor acima é meramente estimativo , de forma que os paqarnen tos devidos ao con tra tado 
dependerão dos quantitativos efeti vamente execut;:idos. 
2.3- São anexos a este instrumento e vinculam es ta contratação , independentemente de transcrição : 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contrntação , cm especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edita l de Lici tação e/ou /\viso de Contratação Direta , con formo o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Con tratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNC IA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na da ta de J_ I __ __ e encerramento em 
_ j _ / ___ , na forma do artigo 1 O:.) da Lei nº 14. 133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos , poderão ser pro rrog áveis por até 1 O anos, na forma dos srtigos 106 e 107 da Lei nº 111. 133, 
de 2021 . 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
adi tivo, quando o objeto não for concluído no período firrrnJCjo acima . mssalvadcls as 
providências cabíveis no caso de cu lpa do contratado , previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à ava liação. por parto do Gestor 
do Contrato , da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser real izada rnotivadamente, com 
base no Histórico de Gestão do Contra to , nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da con tra tação, e nos denrnis aspectos que forem julgados 
relevan tes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação con tratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovidn mediante celebração d , termo acitivo 
3 4 -- O contra to não poderá ser prorrogado quando o contratc:1do tiver sido penal izado nas sanções de 
decla ração de inidone idade ou impedimento de lici tar e contratar com poder público , observadas as 
abrangências de aplicação . 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XV II I) 
4.1 - O regim e de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim corno os prnzos 
e cond ições do conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cons tam no Tcrm) je 
Reíerência , c1nexo a este Contmto 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO {art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ole re ferentes encontrarrH1H: 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
5 .1 - O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto , mediante apresentação da 
nota fisca l e comprov8ção da reg ularidade fiscal. tra balhis ta e previdenciária. 

CLÁUSU LA SEXTA - DO REAJUS TE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços micialrnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento est imado constan te do processo adrninistrntívo quf·l dou origem ao presente termo 
de contrato . 
6.2 - Após o interregno de um ano , e independentemente de podido do Co~ tratado. os prec,:os in iciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indico lndice Gera l de Preços de 
Mercado - IGP-M , exclusi vamente para as obrigações iniciadas e conclu ídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3 ·- Nos reajustes subsequentes ao wirneiro, o íntorvFJlo rninimo do um ano será con tado a partir dos 
efei tos íinanceiros do últ1 r110 reí.ljusto 

~ i:1;tif r .,? ,, 
~ \\ hi u,, L ')! 
~ -,11.JOI 

Secreta ri a Municipal do Saúde do lmµcratri; 
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6.4 - No ca so de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajus ta mento , o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecid8 , liquidando a dif ernnça 
corresponden te tão logo seja( m) divu lgado(s ) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições fina is, o(s) índ ice(s) uti lizado(s) para reajus to será(ão) , obriga toriamente, o(s ) 
deíinitivo( s ). 
6.6 - Caso o(s) í11dice(s) os tabeloc1do,s) para reajustamento ve11ha(111) a ser extinto(s ) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s), ern substi tuição . o(s) quo vie r(ern ) ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofici• 1, 
para reajustamento do preço do valor remanescente , por meio de termo aditivo . 
6 .8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINE NTES À LG PD 
7.1 - Quando o presente instrumento tra tar de informações pessou1s, as pa;1t.;S deverão cumprir a Lrn 
nº 13. 709 , de 14 de agosto de 2018 ( LGPD), quanto a todos os dados pnssoa is él qufl renham acHsso 
em razão deste contrato administrativo , inderendentemente do docl;.1raçFio ou de ace1laçifo expres ;:i 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fina lidades quo justificaram seu acflsso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
7.3 - É vedad o o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas ern 
Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con tratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CO NTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elirninf1-
los, com exceção das hipó teses do art . 16 da LGPD. incluindo aqu() las om que houver nor,ess1 adt! 
de guarda de documentação pa ra fins de comprovação <lo cu, prirnento de obrigações IAga,s ou 
contratuais e soment~i enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É dever do contratéldo orientar e treinar sous crnpreg,:idos sobrt) os deveres, requisitos n 
responsabilidades decorrentes du LGPD. 
7. 7 - O CONTRATADO deverá exig ir de sub operadores e subcontratados o curnpr irne11to dos clENeros 
da presente cláusu la, permanecendo integralmente responsável por garan tir sua observância . 
7 .8 - O CONTRATANTE poderá real izar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula , devendo 
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no pra7o fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais p·Jra cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado . 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de dc~stE1 instrumento contra tual , 
notadarnente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem S(➔ r mantidos em 
ambiente virtua l controlado, com reg istro individual rastreável de tra tamentos realizados (LGPD , art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da fina lidade, para Jei to de responsabilização, em r.a so 
de eventuais omissões , desvios ou abusos . 

7. í O 1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm formato interoperável , a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prcwislas na 
LGPD. 

7. 11 - O contrato esté suJoito a ser alte1 ado nos procedirnnntos pertinentes ao trntamento de dados 
pessoais, quando indicado pola autoridade cornpotL;nte. orn (:spccia i ;_i /\NPD por meio <Je opiniões 
técnicas ou recomendações , edi tadas na forma da LGPD. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1 ° do art. 26 da LGPD deverão sor comunicados à 
au toridade nacional 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA (art . 92 , VII I) 
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8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrf.10 8 conta de recursos especí licos 
consignados no Orçamento Geral da Prefe itura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Í
----- -· - -· --· ·- --
02. 19.00 .10.305.0094 .2603 

1 Projcto/~ti~idade. M?n~tonção da Vigi lância 

1 
Ep1dem 1olon1c;, em SD u<fo 

1 

4.11 .90 .52.00- ~qu1pamt!nto:; c1 Matomil Perrn;,nome 
. Dc~p_esa~ 2156 

f onto ·1 601 

8.2 - A dotação relativa aos exercício financeiros subsequentes ~wra 1ncJ icad após aprovação da 0, , 

Orçamentária respect iva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 - Exigi r o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contra tado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no pra?o e condições estabelecidas no Termo de RcferE"iricia . 
9.3 - Notificar o Contratado , por escrito , sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fo rnecido, para que seja por ele substi tuído, reparado ou corrigido , no total ou fün parte , às suas 
expensas . 
9.4 - Acompanhar e fisca lizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe10 
Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Con tratado do valor corrcspondonte ao fo rnecimento do obJeto, no prnzo, 
forma e condições es tabelecidos no presente Contrato e no T .rrno de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previs tas na lei e neste Con tr::ito 
9 7 - Cientif icar o órg ão do ropresf~ntação judicia l da Procuradori:1 düsta administração ara aooção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações polo Contratado. 
9.8 - Expl ici tamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclnmaçõcs relacionadas à execução 
do presente Contrato , ressa lvados os req uerimentos manifostumentc impertinentes, merarn nte 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajusto. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias , a conta r da da ta do protocolo do 
requerim ento para decidir, admi tida a prorrogação motivada , por igual periodo. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fe itos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trin ta) dias. 
9.1 O - Notificar os emiten tes das garan tias quanto ao inicio de rrocesso administrativo pa ra apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais , nos termos do §4°, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 20?.1 . 
9.11 - A Adm inistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra tado com 
tercei ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bom corno por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus emprngados, prepm;tos ou si 1bordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII ) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações conslimtes deste Contrato e do Termo de 
Referência , assumindo como exclusivamente seus os riscos e as desposas decorrentes da boc.J 
perfei ta execução do objeto. 
10.2- Entregar os itens com todas as funcionalidades csµecificadas , rlevidamente em perfeito estado, 
configurado e testado. 
10.3 - Atender às determinações regula res emitidas pelo fisca l ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (a rt . 137, l i) e prestar todo esclarecimen to ou informaç5o por ales solicitados . 
10.4 - Reparar, corrigi r, remove r, reconstruir ou substitui r, às suas ·:xpensas, no totul ou em parte, no 
prazo fixado pelo fi sca l do contra to, os bens nos quais se verificarem vícios , defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materia is empregados. 

Secretaria Municipa l do Saúde de lmporotri1 

Avenida Dorgival Pinheiro 00. Sousa. nº ,rt -- Centro ·· CFJJ 65903-? /O - lmpc.ra triz (MI\) 

PúPi/1,, ', ri(' l O 



ESTADO DO MAR/\ 'IIAO 
PREFEITURA DE IMPER ATIHí', 

SECRETARIA MU IC IPAL DE S,\ ÚIH.: 

10.5 - Fornecer manual do usuário e documentação técnica em formato dig ital. 
1 O.ü - /\ em prosa CONTRA T /\D/\ Jevcrá entregar ao setor responsúv ,1 pela fiscali,rnção do con tra io, 
junto com a Nota Fiscal parn fins de pagamento, os seguintes ,focur 1onros rela ciomdos nn OrcJem de 
Fornecimen to/Serviço . 
1 O. 7 - Prestar suporte técnico e manutenção corretiva pelo pra1.0 de 12 (doze) meses, cont· dos do 
recebimento definitivo do objeto 
10.8- Atender às solicitações de suporte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para problemas 
críticos que impeçam a omissão de alvarás , e 48 (quarenta e oito ) horas para problemas de baixa 
cri ti ci dade. 
10.9 ·- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto fornecido . 
10.11 - Man ter, durante toda a vigência do ;ontrato, todas as condições (~x igidas para habili tação na 
licitação. 
10.12 - Guardar sig ilo sobre todas as informações obtida. cm del;urrônc1a do curnprinien to do 
contrato ; 
10.14 - Cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD ) no que couber. 

CLÁUSULA ONZE - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (art. 104) 

11 .1 - A J\drnini stra<,;é-JO podm 2i rnodiíicar o contrato , unil::iteré1l111e➔ n tc , pam rn olho1 adequação às 
fina lidades de interesse pú!Jllco. re speitados os d1re1tos do co1 1trntado , ob:;er 1a o o disposto no §1º do 
Art. 104 da Lei n. 14.133/2021. 
11 .2 - A Admin istração poderá extinguir o contrato, unilatcrairncntc:, nos ca!;os especificados rw Ler G 

neste instrumento. 
11.3 - A Administração poderá fiscalizar a execução do contra to , om todas as suas fases, por m >iode 
agentes públicos ou terceiros por ela designados. 
11.4 •· A Administração poderá apl icar sanções motivadas pela inexecução to ta l ou parcial cjo ajuste~ . 
conforme previsto em lei e neste contrato. 
11 .5 - Na hipótese de modificação unila teral prevista no subtópico 11.1 , as clàusulas econômico­
financei ras do contrato deverão ser revistas , para que se méintenha o c~qui librio contratual 

CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 117) 
12.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscali zada pE-) io(s) f1sca l(is ) do contrato, ou 
pelos respectivos substi tutos (Lei nº 14.133, de 202 1, art. 117, caput). 
12.2 - O fisca l do contra to acompanhará a execução do contrato , pam que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato , de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Admin istração. 
12. 3 - O fisca l do contrato anotará no historico de gerenciamento do contra to todas s ocorrências 
rela cionadas à execução do contrn \o, com a escrição do que or nec lssário para a regu larização dfls 
fal tas ou dos defeitos observados. (arl. 117, § 1° da Lei nº 1 '1 .133, de 202 1 ). 
12.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisca l térn ico do con trato emitir-' notifiwçõns 
para a correção da execução do contra to, determinando prazo para a correção. 
12.5- O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato , em tempo hábil, a si tuação que dern:mdar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência , para quo adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
12.6-No caso de ocorrências que possam inviabiliza r a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato . 
12.7- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contra to , em tempo hábil, o término do con trato sob 
sua responsabilidade , com vis tas à renovação tempestiva ou à prorrogaçfio contratual. 
12.8- O fiscal do contra to verificará a manutenção das conciições dE-} habilitação da contmtada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias , as glosas e a formalização d(~ apostil~~1 ·,nto e: 
termos aditivos, sol icitando quaisquer documentos comprobatórios pert inentes , caso nncessario. 
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12. 9-Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais . o fiscal do contra to atuara 
tempestivamente na solução do problema , reparlando ao gestor do contrato para que torno as 
providências cab íveis , quando ultrapassar a sua competência . 

CLÁUSULA TREZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contra tos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico ern um poriodo predeterminado. 
a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

13.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorrn an tes 
do prazo estipulado para tanto . 
13.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficnrá 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminis tração providenciar a 
readequação do cronograma fixado parn o contra to : 

13.1.2.1 - Ouando a não conclus - o do contrato re ferida no item an terior decor rer ele 
cu lpa do CONTRATADO; 

a) fica ra ele consti tuído em mora , sendo-!he: dpl icávnis JS r ispectivas sançõ ,s 
administrativas ; 
b) poderá a Administração op tar pela extinção do con tr' to e. nesse caso, adotarú 
as medidas admitidas em lei pa ra a continuidade da execução contrntual. 

13.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinçúo se dmá quando vencido o praw nele 
estipulado, independentemente de torem sido cumpridas ou não as obrigsções de ambas as partes 
con traentes . 

13.2 1 - · O contrato podo ser extin to antes do pra10 n .le fixsdo , ern ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçarnentórios para sua con tinu idade 
ou quando entendAr que o contrato não ma is lhe oferece vantngem 
13.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivorsário do contrnio, cl )St: , 

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE ness sentido corn polo me,10 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
13.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois ) meses da data de aniversá rio, a extinção con tratual ocorrerá arós 2 
(do is) meses da data da comun icação. 

13 3 -· O contra to pode sm t:xt1 r11c ,.rntes de cumpriclas as ol-iriqaçôe: nele estrpuladas ou an tes do 
prazo nele fixado , por alg: .. un os r ativos provrstos !\O é:lrtigo 137 ela Lc: 1 nº 111 133/21, bem comu 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa . 

13.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 (; 139 cJa rnesma Lei 
13.3.2 - A alteração social ou a mod ificação da finalidade ou da estru tura da er npresa ntio 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade dc-õ concluir o contrato. 

13.3.2.1 - Se a operação implicar mudança d'3 pessoa jurídica contratada , devorá ser 
fo rmalizado termo ad itivo para alteração subjetiva. 

13.4 - O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 - Balanço dos c~ventos contratuais já curnpndos ou parcialmente cumpndos, 
13.4.2 - Relação aos pagamentos já efetuados f~ ainda e .viao.,; 
13.4.3 - lndeniLações e multas. 

13.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio econôrrn co 
fi nanceiro , hipótese em que será conced ida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13í , 
caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 
13.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo d . 
natureza técnica . comercial , econômica , financei ra, trabalhist' ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com ag ,ntc público que tenha deseniponhado função ria licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato 01 r que (joles se1a cónjugo. 1:ornpanheiro ou pamnte em linha 
re ta , colateral ou por afinicJadn. até o terceiro grau i:lrt q . 111c1sn 1\/, Jri Lei n.'i 111-.·13:3, de 2021). 
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CLÁUSULA QUATORZE - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
14.1 - Comete in fração administrativa , nos termos da Lei nº 14.1 33, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à 1nexecução parcial do contrato ; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colotivo, 
c) der causa à inexecução tota l do contrato: 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo jus tificado; 
e) apresentar documm1tação falsa ou prestar declaração falséJ durante a exocução do contrato: 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra ude de quulquer natureLa ; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de · 013 . 

14.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções : 

i) Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do con trato, sempre que 
não se justificar a imposição de pena lidacJe ma is grave (an. 1 !16, §2°, da Lü1 11º 14.133, de 
2021 ); 
1i) Impedimento de licitar e contratar, quando prai1r.adas as condutas descritas nas alíne.:i ' 
'·b", "c" e "d" do subitom acima doste Contrato, sempro quo não se justificar a 1mpos1ção ele 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, do 2021 ); 
iii) Declaração de inídoneidade para licitar e contrata r quc.1Mo praticadas as c:mdutas 
descritas nas alíneas ·'e", '•f" , '·g" e "h" do subitem acima deste Con trato, bem como nas - línea 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (a rt . 156, §5°, da l.ei nº 
14 .133, de 2021 ). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (· m, por cento) por dia do atraso injusti fi cado sobre o valor da pareei? 
inad implidn , alü o !i ni itc de 30 (trinta) dias, 
ii) Moratória de 0, 07%., (sete centós1rnos po1 ccir :to1 uo •; alor to tal do contrato por dia cJe 
atraso injustificado , até o máximo do 2% dois por cento), pela 1nobse1 vância cio pr· / .O 

fixado para apresentação, suplementação ou repos i<_;HO da garamia , quando exinida 110 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato . 
a. O atraso superior a 30 (trinta ) dias au tor iza a Administração a promover a 
extinção oo con trato por descumprimento ou cumpri mento irregular de suas 
cláusulHs , conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Le i n. 14 133, de 2021 . 

iii) Compensatória . para as infrações descri as nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, 
de 20% a 30% do •mlor do Contrato . 
iv) Compensatória , para a inexecução tota l do contraio prevista na alínea "a", "b'', "e" c 
"d" do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato. 

14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdui , em l1ipótese alguma, a obrigaç,1o 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 , §9°. da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(a rt. 156, §7°, da Lei nº 14. 133, de 2021 ). 

12.4 1 - Antes da aplicação da multa será facultsda a dnfosa do interessado no prazo de 15 
(q1iin1e) dias C1lc,s, con é:.l do da da ta de sua in tirnaç{jo lart. 15 /, da I ct nº 1tt.1 33 , de 2071) . 

11i, 5 - Se a multa apl icada e ns ino0ni/açõcs cabíveis forem $uporioros ao valor do pagnmento 
eventualmen te devido pelo CONTRATAN TE ao CONTRATADO, além da perda desse➔ v,1lor, a 
di ferença será descontada da garantia prestada, quando exig ida, ou será cobrada judici almcnto (ar\ 
156, §8º , da Lei nº 14.133, de 2021). . 
14.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a mul ta poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias , a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adrninis tra livo que assegure o contrnditorio 
e a ampla defesa ao CONTRATADO , observando-se o procedimEmto p,evisto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades do impedimento do licitar o contra tar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 °, da Loi nº 14.133, do 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cornetidn ; 
b) as peculiaridades do caso concreto: 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que del8 provierem para o CONTRATANTE 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa do integridade, conforn1e normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 111. 133, de 202 1. ou em outras leis 
de lici tações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente , nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimu lar a prática dos atos ilíci tos previstos nc➔sle 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nosse caso, todos os efeitos das sanções aplicada s 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios corn f)0dores de adm1nistrnção, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçfio de coligél(;:ão ou control0. , de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados , em wdos os casos , o contraditôno, a c1rnplA 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (,nt. 160, da L~, n" 11\ 1]3, de 2021) . 
14.9 - O CONTRATANTE devera , no pra;:o máximo 15 (qu int.:t:) dias t'.1teis, contê:ido da da ta de 
aplicação da sanção , informar e manter atua lizados os dados re lati vos às sanções por ·•la apli cmi as , 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônc~as e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti tu ídos no âmbito do Poder Executivo Federa! 
(Art. 161). 
14.1 O - As sanções de impecJ1mento de licitar e contratar e doclaré.lçâo de: inidonoidade para licitar ou 
contratar são passíve is de reabilitação na forma do art. 163 da lei n() 14.133/21. 
14.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Adm inistração CONTRATANTE , resultantes do 
mul ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida a tiva , poderão ser compensados, lotai 
ou parcialmente, com os créditos d~ividos pelo referido órgão decorrentes cinste mesmo con trato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão orn contratante . 

CLÁUSULA QUINZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII ) 
15.1 ·- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 
Termo de Referência , parte in tegrante a este Contrato . 

CLÁUSULA DEZESSEIS -- DAS ALTERAÇÕES 
16.1 - Eventuais altoraçõos con tratuws reger-se ão pela disc1plim1 os nrts . 1 ;Me soguill lns da i..ú i n ' 

14.133, de 2021. 
16.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesrnus condições contratuais , os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen to) do valor inicial 

atualizado do contrato . 
16.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas median te celebração de termo ad itivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos Cé:lsos de 
justific8da necessidade de antecipação de sous efeitos , hipótese on, quo a formali zação do adi tivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um ) rnês (art. 132 da Lei nº 111.133, de 2021 ). 
16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contra to pod~~ ser ~ea~izados_ por sir:1 pies 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo , na forma do art. 136 da Lrn n 111 133, de 2021. 

V., ,. ,fl -~ t, 
::::, 

Socrotaria Municipal do Saúdo do l111perntnz 
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ESTADO DO MA RA. IL\O 
PREFEITURA DI•~ IMPERATRIZ 

SECRETARI A MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLÁUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 - Os casos omissos ser,10 decididos pelo CONTRATANT , su11un .o as disposições con t1d ~:is llíl 

Lei nº 14 .133, de 2021 , o den1ais normas fe orais aplicá eis o, sul;s1d iariame11te, sngu1ldo · s 
dispos ições contidas na Lei n" 8.078 , de 1990 - Código do Defesa cio Consumidor - o norrrnJs o 
princípios gerais dos contra tos. 

CLÁUSULA DEZOITO - SUBCONTRATAÇÃO 
18.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de con tra to constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais d1plo111as lega is. 
19.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nncional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sít io oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art . 7°, §3°, inciso V, do Dccrn to n. 7.724, de 2012. 
17. 3 - Fica eleito o Foro da Comarca de imperatriz - M/\ , para dirimir os litíç1ios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contra to que não puderem ser compostos p()la conciliação , conforme art. 
92 , §1 º, da Lei nº 14. 133/21 

lrnµeratn1.. -- M.: , de d· 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

Sccr ,taria Munit:ipa1 dr, Sélutl<· o.: lmr:in.itn: 

Avenida Dorg1val Pinheiro de Sousa . nº til Centro · Cl P G!:>003-í'/O .. lmpcratri,· (MI\) 
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